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	ESTADO DE SANTA CATARINA

	
	SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

	
	DIRETORIA DE CONTABILIDADE GERAL

GERÊNCIA DE ESTUDOS E NORMATIZAÇÃO CONTÁBIL



Nota Técnica nº 003/2008

Florianópolis, 29 de fevereiro de 2008.

Assunto: 
Orientação quanto à classificação de Despesas de Exercícios Anteriores com Pessoal Ativo, Inativos e Pensionistas.
Senhor Diretor de Contabilidade Geral,
1. Trata-se de orientação quanto à classificação de Despesas de Exercícios Anteriores com Pessoal Ativo, Inativos e Pensionistas para a correta evidenciação do Demonstrativo da Despesa com Pessoal, anexo I do Relatório de Gestão Fiscal – RGF.

2. O Relatório de Gestão Fiscal, previsto no artigo 54 da Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000, deve ser emitido pelos titulares dos Poderes e órgãos referidos no art. 20 da Lei de Responsabilidade Fiscal (Ministério Público; no Poder Legislativo: Assembléia Legislativa e Tribunal de Contas; e no Poder Judiciário: Tribunal de Justiça).

3.
Para a sua elaboração deve-se observar as orientações metodológicas, consoante os parâmetros definidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, que são emanadas pela Secretaria do Tesouro Nacional – STN, por meio das edições anuais dos Manuais de Elaboração do Anexo de Riscos Fiscais e Relatório de Gestão Fiscal. Para o exercício de 2008, o Manual a ser observado é o aprovado pela Portaria STN nº 574, de 30 de agosto de 2007.

3. O Demonstrativo da Despesa com Pessoal, Anexo I do Relatório de Gestão Fiscal, tem por objetivo assegurar a transparência da despesa com pessoal de cada um dos Poderes e Órgãos e verificar os limites de que trata a LRF.

4. Tal demonstrativo identifica as despesas com Pessoal Ativo, Inativos e Pensionistas, as Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização de Mão-de-Obra, e também, as Despesas não Computadas previstas no parágrafo 1° do art. 19 da LRF, conforme segue:

a) Com Indenização por Demissão e com Programas de Incentivos à Demissão Voluntária, elemento de despesa 94 – Indenizações Trabalhistas;

b) Decorrente de Decisão Judicial, elemento de despesa 91 – Sentenças Judiciais, da competência de período anterior ao da apuração;

c) Com inativos e pensionistas custeadas com recursos vinculados;

5. Além destas, o Manual também determina a dedução das Despesas de Exercícios Anteriores, elemento de despesa 92 – Despesas de Exercícios Anteriores, da competência de período anterior ao da apuração.

6. Conforme o § 2º do art. 18 da LRF, a Despesa com Pessoal será apurada somando-se a realizada no mês de referência com as dos onze imediatamente anteriores.

7. O Manual, nas páginas 30 e 31, esclarece sobre as Despesas de Exercícios Anteriores, a serem deduzidas das Despesas com Pessoal, para fins de apuração de limite, conforme segue:

As despesas de exercícios anteriores, a serem deduzidas das Despesas com Pessoal para fins de limite, referem-se àquelas que, embora tenham sido liquidadas no período considerado pelo demonstrativo, competem ao período anterior aos 12 meses a que se refere a elaboração do Anexo I – Demonstrativo das Despesas com Pessoal. Na Figura 1, é apresentada uma exemplificação gráfica da despesa não computada, considerando a elaboração do Relatório de Gestão Fiscal do 1º quadrimestre do ano de 2008.
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8. Como se pode notar pelas situações apresentadas, só é possível determinar se as Despesas de Exercícios Anteriores serão ou não deduzidas se conhecermos o período a que se referem.

9. Conforme se depreende do conteúdo do Manual, a elaboração dos demonstrativos do Relatório de Gestão Fiscal deverá ser subsidiada pelas informações contábeis. Assim, para identificar o período de apuração das Despesas de Exercícios Anteriores foram incluídos subelementos específicos na classificação da despesa pública do Estado de Santa Catarina, aprovada pelo Decreto nº 2.895, de 21 de janeiro de 2005, alterado pelo do Decreto n° 256, de 8 de maio de 2007, transcrito abaixo:

Art. 1º Ficam incluídos na estrutura da Classificação da Despesa Pública do Estado de Santa Catarina, os seguintes subelementos de despesa e altera a abrangência do subelemento “58” - serviços de telecomunicações.

(...)

	92.02
	Aposentadorias, Reformas e Pensões de meses anteriores ao período de referência.
	Registra o valor das despesas com pessoal inativo e pensionistas anteriores ao período de apuração (últimos 12 meses), conforme art. 18, § 2 º da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000. 

	92.29               
	Vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil e militar de meses anteriores ao período de referência
	Registra o valor das despesas com pessoal ativo anteriores ao período de apuração (últimos 12 meses), conforme art. 18, § 2 º da Lei Complementar Federal n º 101, 4 de maio de 2000.


10. Dessa forma, para o correto preenchimento do Demonstrativo da Despesa com Pessoal, no momento do empenho deve-se observar o período a que se refere a despesa, conforme exemplo a seguir:

11. Ao empenhar Despesas de Exercícios Anteriores, referentes à Despesa de pessoal, no mês de abril de 2008, por exemplo, deve-se lembrar que o período apuração do Demonstrativo da Despesa com Pessoal do mês de abril levará em consideração a despesa realizada no mês somada às despesas realizadas nos últimos onze meses, ou seja, de maio de 2007 a abril de 2008. Portanto, se a competência da despesa se referir ao mês de abril de 2007 ou anteriores, deve-se utilizar o subelemento 92.02 ou 92.29, conforme o caso. Assim, estas despesas não serão computadas nas Despesas com Pessoal para fins de apuração dos limites definidos pela LRF, conforme apresentado na situação 1 acima.

12. De outro modo, se o período de competência for o mês de maio de 2007 ou posteriores, deve-se utilizar um subelemento diverso do 92.02 e 92.29, conforme o caso. Assim, estas despesas serão computadas nas Despesas com Pessoal para fins de apuração dos limites definidos pela LRF, conforme apresentado na situação 2 acima.

13. Na elaboração do Demonstrativo da Despesa com Pessoal deve-se observar o que segue, no que diz respeito à dedução das Despesas de Exercícios Anteriores:

1° - As Despesas de Exercícios Anteriores liquidadas no exercício anterior deverão, obrigatoriamente, ser deduzidas no Demonstrativo das Despesas com Pessoal, pois estão fora do período de apuração. Exemplo: Período de Referência: maio/2007 a abril/2008 – todas as despesas de exercícios anteriores do ano de 2007 referem-se à competência de 2006;

2° - As Despesas de Exercícios Anteriores liquidadas no exercício, só poderão ser deduzidas no Demonstrativo se empenhadas nos sub-elementos 02 e 29. 

3º - Ressaltamos que na elaboração do Demonstrativo da Despesa com Pessoal do 3° quadrimestre todas as despesas de exercício anteriores deverão ser deduzidas, independentes do subelemento a que tenham sido empenhadas durante o exercício, pois pertencerão efetivamente a exercício anterior ao período de apuração. 

À consideração superior.

Tatiana Borges

Contadora da Fazenda Estadual

CRCSC nº 22.809/O-3

De acordo.

Graziela Luiza Meincheim

Gerente de Estudos e Normatização Contábil

Contadora CRCSC nº 25.039/O-2

De acordo.

Disponibilizar esta Nota Técnica no sítio da Secretaria da Fazenda e dar ciência, por correio eletrônico, a todos os órgãos e entidades integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social.

Wanderlei Pereira das Neves

Diretor de Contabilidade Geral

Contador CRCSC nº 15.874/O
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